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1938 – A VEZ DA CHECOSLOVÁQUIA 
 

Winston Churchill 

 

 

 O processo da Checoslováquia foi aberto publicamente por Hitler, quando do discurso que pronunciou 

perante o Reichstag, em 20 de Fevereiro de 1938: “Mais de 10 milhões de alemães, declarou ele, vivem em 

territórios de dois Estados com os quais temos uma fronteira comum”. Era, para a Alemanha, um dever 

imperioso proteger estes irmãos alemães e assegurar-lhes “a mais completa liberdade, simultaneamente 

pessoal, política e ideológica”. 

 Esta manifestação pública das intenções do governo de Berlim, no sentido de se interessar pela 

situação dos alemães que habitavam a Áustria e a Checoslováquia, estava intimamente ligada ao plano 

secreto ofensivo da política alemã na Europa. Os objectivos declarados pelo governo nazi eram duplos: 

integrar no Reich as minorias alemãs que viviam para lá das fronteiras, e, ao mesmo tempo, adquirir o espaço 

vital na direcção do Este. Mas a política alemã visava igualmente um objectivo de natureza militar, de que se 

falava muito menos, e que consistia em liquidar a Checoslováquia enquanto base aérea para a Rússia e 

potencial auxiliar militar para a Grã-Bretanha e para a França, em caso de guerra. Desde Junho de 1937, o 

Grande Estado-Maior alemão tinha-se ocupado activamente, sob ordens de Hitler, a preparar planos para a 

invasão e a destruição do Estado checoslovaco. 

 Vejamos como estava formulado um dos seus planos: 

 

No seu ataque de surpresa contra a Checoslováquia, as forças alemãs procurarão alcançar o seguinte 

objectivo: eliminar, desde o começo da guerra, e por toda a duração do conflito, a ameaça que este país 

poderia constituir para a retaguarda dos nossos exércitos a operarem a Oeste, e privar a aviação 

russa da maior parte das suas bases de operações na Checoslováquia.
1
 

 

 A forma como as democracias ocidentais haviam aceitado a subjugação da Áustria pelos alemães 

encorajou Hitler a acelerar a execução dos seus planos contra a Checoslováquia. Com efeito, a ocupação 

militar do território austríaco tinha sido sempre considerada como a primeira condição de qualquer assalto ao 

bastião da Boémia. Precisamente quando estava em curso a invasão da Áustria, Hitler havia feito notar ao 

general Halder, sentado a seu lado na sua viatura: “Isto vai ser muito constrangedor para os checos!” Halder 

compreendeu imediatamente o alcance desta pequena frase, a qual clarificava o futuro. Essas palavras 

revelavam as intenções de Hitler, ao mesmo tempo que testemunhavam, aos seus olhos, a ignorância militar 

do Führer. “Era praticamente impossível, explicaria Halder mais tarde, que o Exército Alemão atacasse pelo 

sul. A única linha de caminho-de-ferro utilizável, que passava por Linz, estava inteiramente exposta à acção do 

inimigo, e todo o efeito de surpresa estava fora de questão.” Não era menos verdade que as concepções 

políticas e estratégicas fundamentais de Hitler eram correctas. A muralha ocidental estava em construção e, 

por incompleta que ainda estivesse, já prometia ao Exército Francês a repetição das terríveis recordações do 

Somme e de Passchendaele. Hitler estava convencido de que nem a França nem a Grã-Bretanha se bateriam. 

 No dia em que os exércitos alemães penetraram na Áustria, o embaixador da França em Berlim fez 

saber que Gœring tinha dado ao representante checo na capital alemã a garantia formal de que o Reich não 

tinha qualquer intenção maldosa em relação à Checoslováquia. Por seu turno, em 14 de Março, o presidente 

do conselho francês, Sr. Blum, havia declarado solenemente ao ministro checo em Paris que a França 

manteria, sem reservas, os seus compromissos para com a Checoslováquia. Estas reafirmações diplomáticas 

não podiam esconder a sinistra realidade. Toda a situação estratégica do Continente se encontrava 

modificada. As ameaças da propaganda e os exércitos alemães podiam, agora, concentrar-se directamente 
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sobre as fronteiras ocidentais da Checoslováquia, cujas províncias fronteiriças eram etnicamente germânicas 

e dispunham de um Partido Nacional-Socialista alemão muito agressivo, decidido a desempenhar, em caso de 

conflito, o papel de 5.ª coluna. 

 No final do mês de Março, desloquei-me a Paris e tive conversações aprofundadas com os dirigentes 

franceses. O governo de Sua Majestade via com bons olhos esta viagem, a qual me permitia o estreitamento 

dos laços que me ligavam a diversas personalidades francesas. Fiquei instalado na nossa embaixada e recebi, 

uma após outra, muitas das personalidades políticas francesas mais eminentes – o presidente Léon Blum, 

Flandin, o general Gamelin, Paul Reynaud, Pierre Cot, Herriot, Louis Marin, e muitos outros. A Blum, tive a 

ocasião de dizer: “O obus de campanha em serviço no Exército Alemão passa por ser superior, em alcance, e, 

naturalmente, em poder de fogo, ao 75, mesmo modificado”. Ao que ele replicou: “Acha que é por seu 

intermédio que eu devo informar-me acerca do estado da artilharia francesa?” – “Não, disse-lhe eu, mas fale 

com a Escola Politécnica, que, de modo algum, está convencida sobre a fundamentação que recentemente 

lhe prestaram sobre a potência relativa do 75 modificado. O meu interlocutor mostrou-se, então, 

condescendente e amistoso. Por seu turno, Reynaud fez questão de me dizer: “Compreendemos 

perfeitamente que a Inglaterra nunca venha a ter um serviço militar obrigatório. Mas por que razão, nestas 

condições, não optam por um exército mecanizado? Se vocês dispusessem de 6 divisões blindadas, fariam 

figura de potência militar sobre o Continente”. Acrescentou que um tal coronel de Gaulle tinha escrito um 

livro2, muito criticado, sobre o poder ofensivo das viaturas blindadas modernas. 

 O embaixador britânico e eu recebemos Flandin3 para almoçar. Mostrou-se muito diferente do 

homem que eu conhecera em 1936; nessa época, parecia agitado devido ao peso das responsabilidades, mas 

agora que já não estava em funções, parecia calmo, sólido e absolutamente convencido de que não havia 

esperança para a França a não ser mediante um entendimento com a Alemanha. A conversa prolongou-se por 

duas horas. Gamelin, que também me veio visitar, pareceu-me, com razão, cheio de confiança a respeito da 

força do Exército Francês naquela época, mas não pareceu muito à-vontade quando lhe coloquei questões 

sobre a artilharia, domínio que conhecia de forma precisa. Procurava fazer sempre o seu melhor, na medida 

em que o sistema político francês lho consentia. Mas o turbilhão contínuo da política interna e a queda 

iminente do gabinete de Blum absorviam a atenção do governo francês e distraíam-no do drama que se 

desenrolava na cena europeia. Era essencial definir de modo preciso as nossas obrigações comuns e 

recíprocas em caso de crise generalizada, sem que subsistisse qualquer mal-entendido. Em 10 de Abril, foi 

formado um novo governo francês, sob a presidência do Sr. Daladier, com o Sr. Bonnet na pasta dos Negócios 

Estrangeiros. A estes dois homens incumbia a pesada responsabilidade de dirigir a política francesa durante os 

meses críticos que se iam seguir. 

 

[...] 

 

 Hitler acompanhava a evolução dos acontecimentos com atenção. Aos seus olhos, a posição final que 

a Itália tomaria em caso de crise europeia teria enorme importância. Aquando de uma conferência para a qual 

havia convocado os seus chefes de estado-maior, no final de Abril, fez considerações sobre a forma de 

acelerar o processo. Mussolini pretendia obter toda a liberdade de acção na Abissínia. Apesar do 

consentimento que o governo britânico com ele acordara, não era de excluir que o Duce viesse, um dia, a 

necessitar do apoio alemão nesta aventura. Se fosse esse o caso, teria de se inclinar perante o golpe de força 

que os alemães preparavam contra a Checoslováquia. Tinha chegado o momento de resolver o assunto, e, na 

regulação do problema checoslovaco, a Itália encontrar-se-ia comprometida com o lado alemão. As 

declarações dos homens de Estado britânicos e franceses foram, naturalmente, estudadas em Berlim. A 

intenção expressa pelos representantes destas duas potências ocidentais, no sentido de convencerem os 
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checos a mostrarem-se razoáveis no sentido da paz europeia, foi ali registada com satisfação. O Partido Nazi 

dos Sudetas, sob a direcção de Henlein, não tardou, de resto, a formular as suas reivindicações de autonomia 

na região que confinava com a fronteira alemã. O seu programa havia sido exposto por Henlein num discurso 

pronunciado em Carlsbad, em 24 de Abril. Os ministros da Grã-Bretanha e da França em Praga avistaram-se 

pouco depois com o ministro dos Negócios Estrangeiros da Checoslováquia para “exprimirem a esperança de 

que o governo checo iria o mais longe possível para obter uma regulação da questão”. 

 Durante o mês de Maio, os alemães da Checoslováquia receberam ordem para causarem uma 

crescente agitação no país. Em 12 de Maio, Henlein deslocou-se a Londres para informar o governo britânico 

sobre as injustiças de que haviam sido vítimas os membros do seu partido! Exprimiu o desejo de falar comigo. 

Combinei, por conseguinte, um encontro para o dia seguinte, em Morphet Mansions, tendo sir Archibald 

Sinclair4 tomado parte na conversa, enquanto o professor Lindemann desempenhava as funções de 

intérprete. 

 A solução de Henlein, conforme desenvolveu perante nós, pode resumir-se da seguinte forma: 

 

Era preciso criar em Praga um parlamento central que exerceria o seu controlo sobre a política 

externa, a defesa nacional, as finanças e os transportes. Todos os partidos disporiam, no seio desse 

parlamento, de uma completa liberdade de expressão e o governo conformar-se-ia, na sua acção, às 

decisões da maioria. A guarda das obras de fortificação da fronteira poderia ser confiada às tropas 

checas, que, bem entendido, teriam toda a liberdade de movimentos para alcançar as suas posições. 

As regiões habitadas pelos alemães dos Sudetas, e, possivelmente, as outras províncias povoadas por 

minorias étnicas, gozariam de uma autonomia local; quer dizer que disporiam das suas próprias 

assembleias municipais e cantonais, e de uma dieta na qual os problemas de interesse regional 

comum seriam debatidos, dentro de determinados limites. Henlein, pela sua parte, declarava-se 

pronto a aceitar que as questões de facto, como, por exemplo, o traçado das fronteiras, fossem 

submetidas à arbitragem de um tribunal imparcial, talvez mesmo escolhido pela Sociedade das 

Nações. Todos os partidos seriam livres de se organizar e de apresentar candidatos a eleições, e 

seriam instituídos tribunais de justiça imparciais nos distritos que gozassem de autonomia. Nas 

províncias de língua alemã, os funcionários dos correios, dos caminhos-de-ferro e da polícia seriam, 

naturalmente, obrigados a falar alemão e uma proporção razoável dos impostos colectados pelo 

governo central seria colocada à disposição destas províncias, para a sua própria administração. 

 

 O Sr. Masaryk, ministro da Checoslováquia em Londres, que, pouco depois, foi informado desta 

conversação, declarou-se antecipadamente satisfeito com qualquer acordo que viesse a ser concluído nestes 

termos. Não parecia nada impossível encontrar uma solução compatível com a independência da República 

Checa e que pusesse fim aos conflitos étnicos declarados e à oposição das minorias – desde que a boa-fé e a 

boa vontade alemãs fossem reais. Sobre este último ponto, infelizmente, eu não tinha ilusões. 

 Em 17 de Maio, as negociações sobre a questão dos Sudetas iniciaram-se entre Henlein, que se 

encontrara com Hitler na viagem de regresso, e o governo checoslovaco. Dentro de pouco tempo, deviam 

realizar-se eleições municipais na Checoslováquia, e o governo alemão organizou, perspectivando este 

acontecimento, uma guerra de nervos sabiamente orquestrada. Circulavam já rumores persistentes que 

anunciavam movimentos de tropas alemãs em direcção à fronteira checa. Em 20 de Maio, sir Neville 

Hendersen5 foi instruído pelo nosso governo no sentido de se informar, em Berlim, a respeito deste assunto. 

Os desmentidos alemães não tranquilizaram os checos, que, na noite de 20 para 21 de Maio, decretaram a 

mobilização parcial do seu exército. 

 

 Antes de ir mais longe, importa examinar quais eram, então, as intenções alemãs. Desde havia algum 

tempo, Hitler tinha-se convencido de que nem a França, nem a Grã-Bretanha se bateriam pela 
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Checoslováquia. Em 28 de Maio, reuniu os principais conselheiros e deu a ordem para preparar o ataque. O 

próprio Hitler o referiu posteriormente, num discurso pronunciado no Reichstag, em 30 de Janeiro de 1939: 

 

Perante esta intolerável provocação...decidi regular de uma vez por todas, e desta vez radicalmente, a 

questão dos alemães dos Sudetas. Em 28 de Maio, ordenei: primeiro, a preparação, para 2 de Outubro, 

de uma acção militar contra este Estado; segundo, o crescimento e a aceleração da nossa organização 

defensiva a Oeste. 

 

 Todavia, os conselheiros militares de Hitler não eram unânimes a partilhar a sua confiança absoluta. 

Como a preponderância militar aliada era ainda considerável, excepto no ar, os generais alemães não 

logravam convencer-se de que a França e a Inglaterra se inclinariam diante do desafio do Führer. Para vencer 

o Exército Checo e romper ou tornear as fortificações da Boémia eram necessárias, no mínimo, 35 divisões, e 

o Estado-Maior alemão advertiu Hitler de que era preciso ter em conta que o Exército Checo era um exército 

valoroso, equipado com armamentos e equipamentos modernos. Por outro lado, as fortificações de defesa 

ocidental, ou Linha Siegfried, estavam longe de concluídas, se bem que existissem já, em toda a extensão, 

organizações de campanha. Além disso, o ataque à Checoslováquia não deixaria senão 5 divisões do activo e 8 

da reserva para a defesa de toda a fronteira ocidental alemã, contra um Exército Francês capaz de fazer 

alinhar até 100 divisões. Os generais estavam aterrados com a perspectiva de correr semelhante risco, 

enquanto uma espera de mais alguns anos daria de novo a superioridade ao Exército Alemão. O Alto-

Comando alemão não conseguia acreditar que o bluff de Hitler pudesse resultar pela quarta vez, se bem que o 

cálculo político do Führer tivesse provado ser correcto quando decidiu restabelecer o serviço militar 

obrigatório, a ocupação da Renânia e a invasão da Áustria – sucessos que só haviam sido possíveis graças ao 

pacifismo e à fraqueza dos Aliados. Parecia, na verdade, completamente insensato supor que grandes nações 

vitoriosas, senhoras de uma superioridade militar evidente, abandonassem outra vez o caminho do dever e da 

honra, o qual era também para elas, o da prudência e do bom senso. Para além de tudo isto, havia a Rússia e 

as suas afinidades eslavas com a Checoslováquia: a sua atitude em relação á Alemanha mantinha-se, na 

circunstância, pejada de ameaças. 

 As relações oficiais entre a Rússia e a Checoslováquia, assim como as relações pessoais dos dirigentes 

soviéticos com o presidente Benés, eram de uma estreita e sólida amizade. Era, primeiramente, a 

consequência de um certo parentesco de raças, e explicava-se por certos acontecimentos relativamente 

recentes, que merecem um breve parêntese. Quando o presidente Benés me visitou em Marráquexe, em 

Janeiro de 1944, contou-me a seguinte história: em 1935, Hitler tinha mandado a oferta de respeitar, em 

todas as circunstâncias, a integridade da Checoslováquia, se ele, em contrapartida, se comprometesse a ficar 

neutral no caso de uma guerra franco-alemã. Quando Benés fez referência ao tratado que o obrigava, em tal 

caso, a colocar-se ao lado da França, o embaixador alemão replicou que não era necessário denunciar o 

tratado. Bastava, apenas, não o cumprir no momento requerido, se a ocasião se apresentasse, abstendo-se 

simplesmente de mobilizar e de marchar. A pequena república não podia dar-se ao luxo de se indignar 

perante o enunciado de semelhante sugestão. Já temia bastante a Alemanha, muito particularmente por 

causa da questão dos alemães dos Sudetas, que a Alemanha podia levantar e excitar a qualquer momento, 

colocando assim os checos num embaraço extremo e num perigo cada dia maior. Por tal motivo, deixaram 

cair o assunto, sem se comprometerem nem fazerem comentários, e assim ficaram as coisas durante mais de 

um ano. Durante o Outono de 1936, o presidente Benés recebeu uma mensagem de uma alta personalidade 

militar alemã, informando-o de que, se ele quisesse beneficiar das ofertas de Hitler, teria de se apressar, dado 

que, em breve, iriam ocorrer na Rússia acontecimentos que tornariam insignificante qualquer auxílio que ele 

pudesse prestar à Alemanha. 

 Enquanto Benés meditava sobre o sentido desta inquietante alusão, apercebeu-se de que o governo 

alemão estava em contacto com importantes personalidades russas, através do canal da embaixada soviética 

em Praga. Essa acção fazia parte do que designámos por conspiração militar e complot da Velha-Guarda 
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comunista, que tinha como objectivo o derrube de Estaline e a instauração na Rússia de um novo regime, cuja 

política seria pró-alemã. Sem perder um instante, o presidente Benés deu conhecimento a Estaline de todas 

as informações que pôde reunir.6 Pouco depois, foi levada a cabo na Rússia soviética uma purga impiedosa, 

mas sem dúvida útil, que depurou os meios políticos e militares; seguiu-se uma série de julgamentos, nos 

quais, em Janeiro de 1937, Vychinsky, o acusador público, desempenhou um papel magistral. 

 Se bem que seja altamente improvável que a Velha-Guarda tenha feito causa comum com os 

militares, ou vice-versa, os dois clãs estavam, certamente, cheios de animosidade para com Estaline, que os 

havia afastado do poder. Talvez tenha sido então muito oportuno o desembaraçar-se de uns e de outros na 

mesma ocasião, segundo as regras que prevaleciam num Estado totalitário. Zinoviev, Bukharine, Radek e 

outros dos primeiros chefes da revolução, foram então fuzilados, assim como o marechal Tukatchevsky, que 

representara a União Soviética na coroação do rei Jorge VI, e muitos outros oficiais de patente elevada. A 

liquidação não abrangeu menos de 5.000 funcionários e oficiais de patente superior à de capitão. O Exército 

Russo foi depurado dos seus elementos pró-alemães, à custa da sua eficiência militar. O governo soviético 

estava, agora, fortemente prevenido contra a Alemanha. Estaline sentia-se pessoalmente devedor para com o 

presidente Benés, e o governo soviético desejava vivamente ir em seu auxílio, a ele e ao seu país, contra o 

perigo nazi. É evidente que Hitler fez uma leitura lúcida dos acontecimentos, mas, tanto quanto é do meu 

conhecimento, os governos britânico e francês não foram tão bem esclarecidos sobre o que se passava. Para 

o Sr. Chamberlain, para os estados-maiores britânico e francês, a depuração de 1937 pareceu, sobretudo, um 

episódio da rivalidade que dilacerava interiormente o Exército Russo, dando a imagem de uma União 

Soviética cortada em duas pelos ódios e as vinganças inexpiáveis. Era, talvez, uma opinião exagerada, porque 

um sistema de governo fundado no terror pode reforçar-se pela demonstração brutal e triunfante do seu 

poder. O facto dominante que pretendo destacar nesta narrativa é a estreita associação da Rússia e da 

Checoslováquia, em geral, e, nomeadamente, de Estaline e de Benés. 

 Entretanto, nem as dissensões internas alemãs, nem os laços que uniam Estaline e Benés, eram 

conhecidos do mundo exterior, pelo que não foram tidos na devida conta pelos ministros franceses e 

britânicos. Mesmo inacabada, a Linha Siegfried produzia o efeito de um obstáculo terrível. A força exacta e o 

valor combativo do Exército Alemão não eram avaliados com precisão e, provavelmente, exagerava-se a sua 

importância, ainda que o renascimento militar alemão fosse recente. Temiam-se, assim, perigos incalculáveis, 

a que as cidades não protegidas ficariam expostas aos ataques aéreos. Por fim, acima de tudo, as democracias 

guardavam no coração o ódio à guerra. 

 Apesar disso, em 12 de Junho, o Sr. Daladier renovou a garantia dada pelo seu predecessor, em 14 de 

Março, e declarou que os compromissos da França para com a Checoslováquia “eram sagrados e 

irrevogáveis”. 
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